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Resumo 
O Brasil em que pese sua histórica vantagem competitiva na utilização de energias renováveis para geração de energia elétrica, poderá vir a enfrentar problemas relacionados com a maior presença de usinas térmicas em sua matriz elétrica, fato que vem ocorrendo desde a alteração do marco regulatório em 2004.

O artigo trata da intensificação de uso de combustíveis fósseis para geração de energia elétrica e suas conseqüências em um ambiente onde as questões e riscos associados às mudanças climáticas são crescentes.

1. A questão das mudanças climáticas.

A temperatura do Planeta vem se elevando. Este fenômeno amplamente discutido nos ambientes acadêmicos e na mídia em geral, tem sido atribuído à crescente concentração de Gases de Efeito Estufa - GEE. A figura 1 evidencia esta situação (Scientific American, 2006).

A participação antrópica na emissão de GEE decorre essencialmente de ações predatórias em florestas ou da queima de combustíveis fósseis em processos energéticos.

A essa questão tem sido dada tamanha importância, que o ex-vice-presidente dos EUA, Al Gore, conhecido militante das questões envolvendo as mudanças climáticas e o International Panel of Climate Change - IPCC foram agraciados em 2007 com o prêmio Nobel da Paz.

Figura 1 Curva de tendência da elevação da temperatura (Scientific American, 2006).
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O Brasil está entre os 10 maiores emissores de GEE (http://www.cofecon.org.br, acesso em dois de janeiro de 2008) embora suas emissões per capta de 0,49 t Ceq /hab x ano sejam pouco intensas quando comparadas com o resto do mundo, que registram em média 1,12 t Ceq /hab x ano (Barroso, 2006).

Em 2006, foi publicado o estudo desenvolvido pelo Governo do Reino Unido, o já famoso relatório Stern (Stern, 2006) que alertou sobre as graves conseqüências econômicas que as alterações do clima podem trazer, com impactos que podem chegar a 20% do PIB mundial.

A gravidade dos efeitos considera secas intensas, restrições ao acesso à água potável, elevação do nível dos oceanos, maior incidência de desastres climáticos associados a furacões, tufões e variantes, impossibilidade do uso da terra em algumas regiões ou graves prejuízos nas atividades agrícolas, fragilidades de meios biofísicos como florestas e corais, extinção de inúmeras espécies de animais, danos à saúde humana, proliferação de epidemias, inclusive de doenças já consideradas erradicadas, ampliação das taxas de mortalidade em decorrência de ondas de calor, além de outras conseqüências ainda imponderáveis.

2.  O Marco regulatório do Setor elétrico Brasileiro. 

Após o racionamento de 2001, o modelo institucional do setor elétrico brasileiro deu demonstrações que precisaria sofrer ajustes em sua concepção, visando em especial o equacionamento da segurança energética. Em 2003, com a posse de um novo governo foram lançadas as bases dessa reformulação. A discussão de todas as alterações desenvolvidas foge ao alcance deste artigo, apenas as providências relacionadas com as características de contratação de energia serão abordadas.

O marco regulatório estabelecido pelas leis 10.847 e 10.848 ambas de 2004 e no decreto 5.163/04, no que tange a oferta de novas fontes de energia privilegiou promover a segurança do abastecimento e a modicidade tarifária, que são fatores essenciais para o atendimento da função social da energia e que concorre para a melhoria da competitividade da economia. Tais objetivos decorreriam da promoção da competição na geração de energia, por meio de licitações pelo critério de menor tarifa, através dos leilões de energia. Do ponto de vista operacional, foram promovidas várias mudanças regulatórias, sendo as principais:

· A obrigatoriedade de contratação de 100% do mercado projetado pelas distribuidoras e clientes livres.

· Definição de dois ambientes de contratação, um regulado (ACR - ambiente de contratação regulado) e outro de livre negociação (ACL - ambiente de contratação livre).

· Contratação de longo prazo para todas as 64 distribuidoras do Brasil através de leilões com antecedência de cinco anos (A-5) e com leilões de ajustes em três e um anos de antecedência do mercado, respectivamente (A-3) e (A-1).

· Contratação para todas as distribuidoras do volume ofertado pelas fontes energéticas proporcionalizadas pelo mercado demandado no planejamento do leilão.

· Leilões de novos empreendimentos com prazos de suprimento de no mínimo 15 e no máximo 35 anos. Estes mecanismos de incentivo à contratação visam o favorecimento da modicidade tarifária, e garantia de financiabilidade.

· A exigência da desverticalização das concessionárias, ou seja, a desvinculação do serviço de distribuição de qualquer outra atividade, impedindo que custos estranhos ao fornecimento de energia aos consumidores cativos sejam indevidamente repassados às suas tarifas. 

Esta nova estrutura regulatória e institucional já vêm produzindo efeitos, em especial em relação aos leilões.

3. Leilões de Energia
Os leilões são feitos pelo critério de menor tarifa, ou seja, é atribuído um valor teto aos lotes de energia leiloados e o vencedor é aquele que se compromete a fornecer a energia pelo menor valor. O novo modelo segrega o mercado em energia nova, aquela proveniente de empreendimentos iniciados após janeiro de 2003, e energia existente ("energia velha"), os investimentos anteriores a 2003. Os contratos de energia nova devem contemplar prazos de duração entre 15 e 35 anos. E os contatos de energia existente de 3 a 15 anos.

 Além dos leilões denominados (A-5), (A-3) e (A-1), onde “A” é o ano previsto para o mercado, são promovidos Leilões de Ajuste, tendo por objetivo complementar a carga de energia necessária ao atendimento do mercado consumidor das concessionárias de distribuição, até o limite de 1% dessa carga.

Os leilões de compra de energia existente ("energia velha"), que aconteceram em 2004, 2005 e 2006, foram previstos para o período de transição, tendo por objetivo a venda de energia elétrica proveniente de empreendimentos já existentes para atendimento às necessidades de mercado das Distribuidoras.

3.1 Leilões de Energia Existente

O primeiro leilão de energia “velha” aconteceu em dezembro de 2004, para os produtos com início de suprimento em 2005, 2006 e 2007 e contratos com duração de oito anos. Na linguagem técnica dos leilões denomina-se a “produto” um volume pré determinado de energia conforme estabelecido no edital. Os valores médios de compra deste leilão foram, R$ 57,51/MWh, R$ 67,33/MWh, R$ 75,46/MWh, para  início de entrega respectivamente em 2005,2006 e 2007 (EPE,2008;CCEE,2008).

O segundo leilão para energia existente aconteceu em abril de 2005, para os produtos com início de suprimento em 2008 e 2009 e contratos com duração de 8 anos, porém só se concretizaram vendas para o produto 2008 com valor médio de R$ 83,13/MWh(EPE,2008;CCEE,2008).
Dado que uma parte significativa da demanda não foi contratada nos leilões de energia existente em dezembro de 2004 e abril de 2005, aconteceram os 3º e 4º leilões de energia existente em Outubro de 2005. O terceiro leilão, para o produto com início de suprimento em 2006, com duração de três anos teve um preço médio de compra de R$ 62,95/MWh e o quarto, para o produto com início de suprimento em 2009, com duração de 8 anos negociou contratos a um valor médio de R$  94,91/MWh(EPE,2008;CCEE,2008).

Por fim, foi realizado em dezembro de 2006 o 5º leilão para o produto com início de suprimento em 2007, com duração de 8 anos, que fechou com um preço médio de R$ 104,74/MWh(EPE,2008;CCEE,2008).

3.2 Leilões de Energia Nova

Tais Leilões tiveram objetivo o atendimento às necessidades de mercado das distribuidoras mediante a venda de energia elétrica proveniente de novos empreendimentos e, excepcionalmente, até dezembro de 2007, também dos empreendimentos existentes que preenchiam os requisitos especificados na lei, ou seja, empreendimentos com entrada em operação com data posterior ao ano 2000, mas sem contratos de compra e venda assinado.  A estes empreendimentos, o mercado denominou jocosamente de energia “botox”.  A energia “botox” é uma energia “velha”, que foi reformada como se tivesse um tratamento de rejuvenescimento, ficando habilitada para comercializar no momento de transição. 

	Fonte hidro
	 Fonte térmica

	Leilão
	data
	Início suprimento
	Duração (anos)
	Início suprimento
	Duração (anos)

	1º.
	16/12/2005
	1/1/2008
	30
	1/1/2008
	15

	
	
	1/1/2009
	
	1/1/2009
	

	
	
	1/1/2010
	
	1/1/2010
	

	2º.
	29/06/2006
	1/1/2009
	30
	1/1/2009
	15

	3º.
	10/10/2006
	1/1/2011
	30
	1/1/2011
	15

	4º.
	26/07/2007
	1/1/2010
	30
	1/1/2010
	15

	5º.
	16/10/2007
	1/1/2012
	30
	1/1/2012
	15


Tabela 1: Produtos negociados nos Leilões de energia "Nova" 

3.3 Leilões de Fontes Alternativas

Os Leilões de Fontes Alternativas foram regulamentados por meio do Decreto nº. 6.048   de 27/02/2007, o qual altera a redação do Decreto nº. 5.163 de 30/07/2004, tendo por objetivo ser um dos mecanismos para atendimento do mercado consumidor das concessionárias de distribuição. Pelas regras de comercialização estabelecidas na Lei 10.848 de 15/03/2004, as Distribuidoras de energia elétrica devem contratar a totalidade da demanda de seu mercado consumidor, tendo como principal mecanismo os leilões de energia realizados no ACR, os quais são promovidos pela ANEEL, diretamente, ou por intermédio da CCEE.

O 1º Leilão de Compra de Energia Proveniente de Fontes Alternativas, realizado pela ANEEL dia 18 de junho de 2007, resultou no acréscimo de uma potência instalada total de 638,64 MW em novas usinas ao SIN a partir de 2010, sendo 541,9 MW de termelétricas movidas à biomassa e 96,74 MW de pequenas centrais hidrelétricas (PCHs).Leilões de Ajuste

Os Leilões de Ajuste estão previstos no artigo 26 do Decreto nº. 5.163, de 30/07/2004, e na Resolução Normativa ANEEL nº. 162, de 01/08/2005, tendo por objetivo complementar a carga de energia necessária ao atendimento do mercado consumidor das concessionárias de distribuição, até o limite de 1% dessa carga. Pelas regras de comercialização estabelecidas na Lei 10.848 de 15/03/2004, as Distribuidoras de energia elétrica devem contratar a totalidade da demanda de seu mercado consumidor, por meio de leilões de energia realizados no ACR, os quais são promovidos pela ANEEL, diretamente, ou por intermédio da CCEE.

3.4 Os Resultados dos Leilões

O custo médio da energia elétrica negociada nos leilões de energia nova está subindo, chegando próximo a R$ 130,00 / MWh no último leilão. Enquanto que os leilões de energia existente contrataram energia a um valor bastante inferior ao contratado nos leilões de energia nova.

Para os produtos 2008 e 2009 os contratos de energia nova tiveram um valor médio 53% e 35%, respectivamente, mais elevado em relação aos contratos de energia existente para o mesmo produto. Isto tem levado as geradoras de energia existente a procurar o mercado livre para ofertar sua energia, como coloca Silvio Areco, diretor da Geração Oeste da CESP em entrevista concedida a Agência Canal Energia: “Existem consumidores dispostos a pagar o 'valor de mercado' pela minha energia 'experiente'. Não vou participar de um processo no qual a perspectiva é de preços baixos, se o mercado livre está me sinalizando preço melhor”. (Areco 2007)

Na avaliação do secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do MME, Márcio Zimmermann, "o ideal é fazer com que a energia elétrica de origem hídrica responda por cerca de 70% de participações nos próximos leilões – até porque nos leilões anteriores essa participação ficou um pouco acima dos 30% relativos às ofertas térmicas”. (Oliveira 2007) Porém, em média, nos cinco leilões de energia “nova” realizados até o momento, 35% da energia contratada foi de hidrelétricas, 61% de termelétricas a combustível fóssil e 4% de térmicas a biomassa. A participação das hídricas nos leilões está muito abaixo das expectativas do MME. A figura 2 apresenta com clareza este quadro de concentração de novas usinas térmicas.

	HIDRO
	BIOMASSA
	GÁS 
	CARVÃO
	ÓLEO
	TOTAL

	2008
	MW
	71
	31
	352
	0
	178
	632

	
	R$/MWh
	106,95
	111,04
	131,00
	-
	138,44
	129,42

	2009
	MW
	1.074
	110
	479
	0
	642
	2.305

	
	R$/MWh
	126,24
	133,80
	127,25
	-
	134,77
	129,18

	2010
	MW
	935
	140
	570
	292
	1.304
	3.241

	
	R$/MWh
	115,48
	138,85
	120,35
	124,67
	134,67
	125,90

	2011
	MW
	569
	61
	400
	0
	74
	1.104

	
	R$/MWh
	120,86
	137,10
	137,44
	-
	137,72
	128,89

	2012
	MW
	715
	0
	351
	930
	316
	2.312

	
	R$/MWh
	129,14
	-
	129,34
	126,97
	131,40
	128,61

	Total
	MW
	3.364
	342
	2.152
	1.222
	2.514
	9.594

	
	R$/MWh
	122,55
	134,39
	128,27
	126,42
	134,64
	127,92


Tabela 2 – Contratações realizadas nos leilões de Energia Nova e Alternativa
.

Figura 2 Participação % pelo tipo de fontes leilões de energia nova
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No 5º leilão de Energia Nova, realizado após a entrevista do secretário, a participação das hídricas foi de 47%. Este leilão promoveu a contratação de um montante de 2.312 MW médios (ou 4.353 MW de potência instalada), o que completa 110% da demanda prevista pelas empresas de distribuição para daqui a cinco anos, o que equivale a dizer que todo mercado nacional está contratado com cinco anos de antecedência.

De acordo com avaliação do então ministro interino de Minas e Energia, Nelson Hubner, o resultado do Leilão foi bastante satisfatório, na medida em que todas as usinas hidrelétricas pré-qualificadas para participar do certame conseguiram negociar energia, e também pelo fato de que o preço final de R$ 128,37 por MWh das usinas termelétricas ficou muito abaixo do preço-teto inicial, de R$ 141 por MWh. (Machado 2007).

Para o presidente da Empresa de Pesquisa Energética – EPE, Mauricio Tolmasquim, o processo de venda através da competição pelo menor preço (deságio) foi o fator preponderante para que o valor final fosse reduzido de forma tão significativa. Um dos elementos que favoreceram a redução do valor de venda para as fontes de origem térmica, segundo ele, foi a participação de empreendimentos que utilizam o gás natural liquefeito (GNL). “O fato de o GNL ter competido fez, naturalmente, com que outras fontes baixassem suas ofertas. As termelétricas a carvão, por exemplo, venderam a um preço baratíssimo, muito inferior a todas as nossas previsões”, disse o presidente da EPE em entrevista coletiva à imprensa em São Paulo, após o término do Leilão (Canal Energia, 2007). Ele frisou ainda que a queda nos preços terá efeitos diretos para o consumidor final, através das tarifas de energia elétrica. (Machado 2007).

4.  O futuro do acordo de Kyoto
Como se sabe os EUA ainda não ratificou o Protocolo de Kyoto apesar de grande pressão internacional e mesmo decorrente da política interna com vários estados definindo legislações que estabelecem de forma regional a necessidade da redução das emissões de Gases de Efeito Estufa - GEE.

Os Eua possuem menos do que 5% da população mundial e são responsáveis por 21,6% de toda energia consumida no mundo (DOE, 2005).

 Com a proximidade da eleição presidencial americana e com o favoritismo do Partido Democrata, existe ampla expectativa que o próximo presidente dos EUA venha a ratificar o Protocolo de Kyoto. No entanto também faz parte dos cenários prováveis que esta adesão tardia ao acordo internacional venha acompanhada de pressão para que Países como Brasil, Índia, China e Indonésia que não possuem obrigações objetivas de reduções de suas emissões de GEE tenham alguma se não integral metas de redução à semelhança dos Países do anexo I.

Considerando-se que as regras atuais do protocolo valem até 2012, é de todo possível, que alterações venham a acontecer, mesmo com negativas seguidas do governo Brasileiro sobre esta possibilidade.

Alguns argumentarão que o setor elétrico não deverá sofrer conseqüências relevantes na em medida que existe uma predominância hidroelétrica em sua matriz de geração. No entanto considerando-se que as ações relacionadas com a contabilidade de redução das emissões é feita na margem poderá ser estabelecida uma linha de base na qual, o que será definido como matriz de referência será a expansão a partir de uma certa data. Considerando-se que o ano 2000 já foi o escolhido como referencial para os projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
, não será surpresa se o mesmo referencial for o adotado para contabilidade de emissões de novos países a terem metas objetivas de redução de GEE.  

5. Conclusões
Se esta previsão se confirmar uma nova carga de obrigações referente à redução de emissões será imposta sobre o setor elétrico brasileiro.

Não se pode esquecer ainda que a maior parte dos aproveitamentos hidráulicos brasileiros a desenvolver remanesce na área Amazônica, com óbvias implicações para o desenvolvimento dessas obras sob a ótica da preservação da floresta tropical. As dificuldades de se construir novas usinas hidráulicas poderá trazer um ciclo perverso para eventuais exigências de reduções de GEE.

Parece que o setor elétrico brasileiro não tem dado a devida atenção a esta conjuntura e pode vir a ter que conseqüências operacionais, de custo trazendo novos riscos que atualmente são ignorados pelos agentes.

Os autores sugerem desde já a inclusão deste tema no planejamento estratégico das concessionárias de distribuição e também para os grandes consumidores de energia que poderão vir a se tornar os maiores impactados.

Sugerem ainda que deva ser dada a maior prioridade possível a alternativas renováveis de pequeno porte e para ações de eficiência energética, visando contrabalancear possíveis efeitos negativos desta tendência de preferência por usinas térmicas induzidas pelo modelo regulatório brasileiro.
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� Informações do Site da Câmara de Comércio de Energia Elétrica, � HYPERLINK "http://www.ccee.org.br/" ��http://www.ccee.org.br�


� Países desenvolvidos que possuem metas de redução estabelecidas no protocolo de Kyoto.


� Mecanismo de mercado pelo qual é possível obter-se créditos de carbono.
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